
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.038 - RJ (2010/0124578-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : SIM SERVIÇO IBIRAPUERA DE MEDICINA S/C 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
PROCURADOR : HUGO PAES RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO. PLEITO 
DE REPUBLICAÇÃO. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO.

1. A publicação feita em nome de um dos advogados com procuração nos autos 
torna perfeita a intimação realizada pelo órgão oficial. 

2. Não colhe o pleito de republicação do aresto por nulidade da intimação, 
porquanto, ainda que tenha havido requerimento no primeiro grau da jurisdição, a parte 
sempre atendeu as intimações por meio da publicação em nome de outro advogado, nada 
tendo requerido na Corte Regional até o trânsito em julgado, e ainda opôs embargos 
declaratórios ao acórdão da apelação, não se insurgindo contra nada.

3. Não se trata de requerimento de intimação exclusiva, mas, sim, de intimação 
conjunta, registrando a Corte Especial precedente no sentido de que "Não há nulidade na 
intimação levada a efeito em nome de um dos advogados da parte, ainda que tenha havido 
requerimento para que constasse da publicação o nome de dois advogados" (AgRg na SLS 
1.012/PB, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 29/10/2009).

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.038 - RJ (2010/0124578-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : SIM SERVIÇO IBIRAPUERA DE MEDICINA S/C 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
PROCURADOR : HUGO PAES RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão resumida na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ADVOGADO 
SUBSTABELECIDO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à 
abertura da via especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF. Incidência da 
Súmula 284/STF. 

2. A publicação feita em nome de um dos advogados com procuração nos autos 
torna perfeita a intimação realizada pelo órgão oficial. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido em parte e improvido (e-STJ fl. 709).

A agravante insiste na necessidade de republicação do acórdão que transitou em julgado, 

por nulidade da intimação publicada no Diário de Justiça. Aduz, inicialmente, que não deve ser alegado 

o óbice da Súmula 7/STJ. Argumenta que houve requerimento expresso para incluir a intimação em 

nome de advogado específico. Cita precedentes.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.038 - RJ (2010/0124578-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO. PLEITO 
DE REPUBLICAÇÃO. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO.

1. A publicação feita em nome de um dos advogados com procuração nos autos 
torna perfeita a intimação realizada pelo órgão oficial. 

2. Não colhe o pleito de republicação do aresto por nulidade da intimação, 
porquanto, ainda que tenha havido requerimento no primeiro grau da jurisdição, a parte 
sempre atendeu as intimações por meio da publicação em nome de outro advogado, nada 
tendo requerido na Corte Regional até o trânsito em julgado, e ainda opôs embargos 
declaratórios ao acórdão da apelação, não se insurgindo contra nada.

3. Não se trata de requerimento de intimação exclusiva, mas, sim, de intimação 
conjunta, registrando a Corte Especial precedente no sentido de que "Não há nulidade na 
intimação levada a efeito em nome de um dos advogados da parte, ainda que tenha havido 
requerimento para que constasse da publicação o nome de dois advogados" (AgRg na SLS 
1.012/PB, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 29/10/2009).

4. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A tese do agravante não 

vinga, porque não rebate especificamente - e nenhum dos precedentes arrolados faz referência - ao 

argumento da preclusão. Conforme afirmado pelo Tribunal de origem, "todas as publicações anteriores 

às manifestações da parte Autora-Apelante, a publicação deu-se em nome da Dra. Jussara Paschoini, 

OAB/SP 114.024, advogada constituída regularmente nos autos, sem que, em algum momento, tivesse 

sido alegada, como agora, a nulidade quanto à ciência dos atos processuais" (e-STJ fl. 579). 

Não houve requerimento na Corte Regional para que as publicações fossem feitas em 

nome de determinado advogado, sendo que a parte ainda opôs embargos declaratórios ao acórdão da 

apelação, ocasião em que não se insurgiu contra a publicação na imprensa, nem em face da sessão de 

julgamento anterior. Só após o trânsito em julgado, buscou a nulidade dos atos anteriores. Por essas 

razões, mantenho a decisão, valendo conferir o julgado abaixo:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PLURALIDADE DE ADVOGADOS. INTIMAÇÃO FEITA 
EM NOME DE ADVOGADO DISTINTO AO DO SOLICITADO. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. VALIDADE DO ATO. OBSERVÂNCIA 
AO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS PARA AS 
PARTES. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 467 E 
471 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. QUESTÃO RELATIVA À 
EXIGÊNCIA DAS ASSINATURAS PELOS DEVEDORES NAS PLANILHAS 
ANEXADAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DO 
TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM POSITIVADO NO ARTIGO 515 
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DO CPC. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR EXORBITANTE. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

I. O exame dos autos revela que mesmo não tendo constado das publicações no 
Diário de Justiça os nomes dos advogados substabelecidos, as intimações cumpriram a 
finalidade a que se destinaram, porquanto contra sentença prolatada pelo Juízo de 1º Grau, 
foi interposto Recurso de Apelação, sem qualquer questionamento pelos patronos acerca de 
eventual nulidade. Não há falar, portanto, em contrariedade ao art. 236, § 1º, do CPC, 
quando a parte não pugna pela correção do ato na primeira oportunidade para manifestar-se 
a respeito.

II. O princípio processual da instrumentalidade das formas, também identificado 
pelo brocardo pas de nullité sans grief, determina que a declaração de nulidade requer a 
efetiva comprovação de prejuízo.

Precedentes.
III. Ao apreciar a questão posta a julgamento, o tribunal não está obrigado a 

debruçar-se, em toda a sua extensão possível, sobre a tese pretendida pelo recorrente, 
bastando fazê-lo no foco essencial.

Consequentemente, recalcitrância por parte do embargante em aceitar o julgado 
não pode ser travestida em omissão do órgão julgador, para caracterizar-se como violação 
a um determinado texto legal.

IV. Não tendo havido pronunciamento da Corte Estadual acerca da questão 
federal veiculada no Recurso Especial, no caso, os artigos 467 e 471 do CPC, a matéria 
não foi decidida, e, por conseguinte, inviabilizado o conhecimento do apelo nobre, ante a 
ausência de um dos seus pressupostos de admissibilidade.

V. Quanto à exigência das assinaturas pelos devedores nas planilhas anexadas, 
tem-se que a questão não foi objeto de debate no Acórdão recorrido, carecendo, portanto, 
do necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, o que atrai a incidência 
da Súmula 211 desta Corte.

VI. Não há falar, todavia, em ofensa ao artigo 535 do CPC, porquanto, a matéria 
não foi objeto do recurso de Apelação interposto pela ora recorrente, assim sendo, pelo 
princípio tantum devolutum quantum appellatum positivado no artigo 515 do CPC, não 
estava o Tribunal de origem, efetivamente, obrigado à se manifestar sobre o tema.

VII. O Tribunal de origem reconheceu, mesmo após ter oportunizado à parte a 
regularização do processo, que o Banco não supriu o pressuposto processual concernente à 
liquidez, exigibilidade e certeza do título executivo. Ultrapassar esse entendimento 
demandaria, inevitavelmente, o reexame de provas, o que não seria possível ante o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes.

VIII. Na linha da jurisprudência deste Tribunal, a revisão do valor dos honorários 
advocatícios só é possível quando este se mostrar ínfimo ou exorbitante, o que se verifica 
no presente caso.

IX. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para reduzir 
os honorários advocatícios de R$ 1.190.000,00 para R$ 350.000,00 na data deste 
julgamento (REsp 802545/AM, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/12/2009, DJe 18/12/2009).

Além disso, não se trata de requerimento de intimação exclusiva, mas, sim, que as futuras 

publicações fossem também efetuadas em nome do advogado Dr. Dagoberto José Steinmeyer Lima. A 

esse respeito, cito o seguinte precedente da Corte Especial:
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AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE REPUBLICAÇÃO. PEDIDO 
DE INTIMAÇÃO DE DOIS ADVOGADOS. INTIMAÇÃO EM NOME DE UM DELES. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE.

– Não há nulidade na intimação levada a efeito em nome de um dos advogados da 
parte, ainda que tenha havido requerimento para que constasse da publicação o nome de 
dois advogados. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg na SLS 1.012/PB, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/10/2009, DJe 29/10/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1186997 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0124578-4 REsp 1.203.038 / RJ

Número Origem: 200151010191266

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIM SERVIÇO IBIRAPUERA DE MEDICINA S/C
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
PROCURADOR : HUGO PAES RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Ressarcimento ao SUS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIM SERVIÇO IBIRAPUERA DE MEDICINA S/C
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
PROCURADOR : HUGO PAES RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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